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DESPACHO

Trata-se de agéo civil pablica, com pedido de tutela de urgéncia, ajuizada pelo MPF em desfavor da UNIAO, objetivando,
em sintese, que “a ré seja obrigada a observar os seguintes critérios nas préximas indica¢des aos cargos de Embaixador que recaiam em
cidadaos de fora da carreira diplomaética: a) reconhecido mérito em atividades diplomaticas; b) relevantes servicos diplométicos prestados ao
pais; c) ao menos trés anos de experiéncia das atividades acima listadas” e que "seja obrigada a revogar ou sustar o tramite de eventuais

atos praticados em desconformidade com os critérios listados”. No mérito, requer que seja confirmada a tutela de urgéncia concedida.
Juntou documentos.

A UNIAO, de maneira espontanea, manifestou seu interesse em ser consultada antes da decisdo acerca da tutela
requerida (ID 75480583).

Analisando a presente agéo, é possivel observar que o pedido principal é conceder interpretacéo conforme a constituigao,
para “evitar uma interpreta¢é@o equivocada” ao artigo 41, paragrafo Gnico, da Lei 11.440/06[1], com o estabelecimento de critérios objetivos
para a designagéo de chefe de missdo diplomatica brasileira por pessoa que néo integra os quadros do MRE. Para tanto, sugere a aplicagéo
analdgica do art. 8°[2] do mesmo diploma, com a determinacdo de que o critério “relevantes servigos prestados ao pais” tenha que ser

conjugado com o prazo de, pelo menos, 03 (trés) anos.

Na propria exordial assim resta resumida a pretensdo do parquet:

Independente da edigédo de ato oficial nesse sentido, e dado o histérico de nomeagdes de brasileiros fora do corpo diplomatico,
mister se dar uma interpretacdo objetiva para o permissivo legal.

[...]

A questdo que se coloca é se tais critérios podem ser avaliados pelo Poder Judiciario ou se limitam a esfera de
discricionariedade do Chefe de Estado. Em segundo lugar, se é cabivel ao Poder Judiciario obstar uma indicag&o ou anular
uma nomeacéo feita em desconformidade com tais critérios.
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Como se observa, a definicdo de uma interpretagdo Unica, correta e abstrata para os dispositivos mencionados
anteriormente ndo é mera questdo incidental, como causa de pedir, mas, a principio, pode configurar efetivamente o pedido veiculado na

demanda, tal qual aludido no trecho acima transcrito.

E cedico que a interpretagdo conforme a constituicéo é utilizada para determinar os contornos de normas polissémicas ou

plurissignificativas, com a redugdo do ambito de aplicacéo do dispositivo analisado por meio de interpretacado pelo 6rgéo julgador.

Nao se pode, entretanto, utilizar a a¢éo civil publica como meio de controle abstrato de declaragdo de constitucionalidade,
inclusive por meio de técnica de decisdo da interpretagcdo conforme a constituicdo. Nesse sentido, ja decidiu o STF, na Rcl 600-0/SP e Rcl

2.224/SP e também esté pacificado na doutrina[3]:

E certo, ademais, que, ainda que se desenvolvam esforcos no sentido de formular pretens&o diversa, toda vez que na agio
civil pablica ficar evidente que a medida ou providéncia que se pretende questionar é a prépria lei ou ato normativo, restara
inequivoco que se trata mesmo PE de impugnacao direta de lei. Nessas condi¢des, para que nédo se chegue a um resultado
que subverta todo o sistema de controle de constitucionalidade adotado no Brasil, tem-se que admitir a completa inidoneidade
da acao civil pablica como instrumento de controle de constitucionalidade, seja porque ela acabaria por instaurar um controle
direto e abstrato no plano da jurisdi¢do de primeiro grau, seja porque a deciséo haveria de ter, necessariamente, eficacia

transcendente das partes formais.

Né&o se nega, como constou na peti¢éo inicial, que a analise dos critérios juridicos postos para a nomeagé&o de agentes do
Estado pode ser efetivada pelo Judiciario, de primeira instancia inclusive. Contudo, a atuacéo do Poder Judiciéario, especificamente da
primeira instancia, esta voltada para os atos concretos eventualmente ilegais ou inconstitucionais, com a resolugéo de lides
subjetivas deduzidas em juizo, o que o postulante aparentemente objetiva afastar. Acaso posto um caso concreto no qual entenda néo

terem sido observados os diplomas legais e as disposi¢des constitucionais, ai sim, permitir-se-ia a cogni¢éo pelo juiz de primeiro grau.

O controle dos atos estatais pelo juiz pode ser feito com base em lei ou na constituigdo portanto. Entretanto, hé critérios de

definicdo de competéncia para cada cognigdo, bem como a definigdo dos instrumentos adequados para cada mister.

Dessa forma, a agédo civil pablica aqui analisada pode objetivar, em sintese, obter a declaragdo principaliter da
inconstitucionalidade dos critérios elencados em lei federal para nomeacgéao, fora do corpo diplomatico, de chefe de missdo permanente no
exterior, restringindo a interpretagdo possivel do dispositivo apenas a que entende correta, o que pode demonstrar a inadequagédo da via
eleita, pois se busca o mesmo objetivo a ser veiculado em agéo de controle concentrado de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal

Federal.

Ante tais consideragdes e com fulcro no art. 10, do NCPC, determino, com urgéncia, a intimacéo da parte autora para, no
prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre as questdes acima indicadas, as quais podem ensejar a extingdo prematura da presente acéo,

veiculando o que entender de direito.

Apés, venham os autos conclusos.

Brasilia/DF, 12 de agosto de 2019.

FLAVIA DE MAC&DO NOLASCO
Juiza Federal Substituta da 162 Vara Federal da SIDF
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[1] Art. 41. Os Chefes de Missédo Diplomatica Permanente serdo escolhidos dentre os Ministros de Primeira Classe ou, nos termos do art. 46
desta Lei, dentre os Ministros de Segunda Classe.

Paragrafo Unico. Excepcionalmente, podera ser designado para exercer a funcéo de Chefe de Misséo Diplomatica Permanente brasileiro nato,
nédo pertencente aos quadros do Ministério das Relagdes Exteriores, maior de 35 (trinta e cinco) anos, de reconhecido mérito e com relevantes
servicos prestados ao Pais.

[2] Art. 8° O servidor nomeado para cargo inicial das Carreiras do Servigo Exterior Brasileiro fica sujeito a estagio probatério de 3 (trés) anos
de efetivo exercicio, com o objetivo de avaliar suas aptiddes e capacidade para o exercicio do cargo.

§ 1° A avaliacdo especial de desempenho para fins de aquisi¢ao da estabilidade seré realizada por comisséo instituida para essa finalidade.

[3] MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; COELHO, Inocéncia Martires. Curso de direito constitucional. 82 ed. Séo
Paulo: Saraiva. 2013, p.1103.
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